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T R I B U N A L  D E  J U S T I Ç A  D E  S Ã O  P A U L O  
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Reunião do Grupo de Apoio às Ordens 
Judiciais de Reintegração de Posse – Gaorp 

 
 

Aos vinte de abril de 2023, às 14 horas, na sala 202/204 do Palácio da Justiça, desta cidade e comarca de São Paulo - SP, 

sob a Coordenação da MMª. Juíza Assessora da Presidência, Dra. Ana Rita de Figueiredo Nery, comigo escrevente, 

abaixo assinado, foi aberta a reunião do Grupo de Apoio às Ordens Judiciais de Reintegração de Posse – GAORP, nos 

termos da Portaria nº 10.097/2022, para tratar do Processo nº 1045995-81.2021.8.26.0002 – 11ª Vara Cível do Foro 

Regional de Santo Amaro, da Comarca da Capital, em que são partes RNA ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES LTDA X 
EDVANE ALARCON E OUTROS.  

 

Presentes: Dra. Ana Rita de Figueiredo Nery, Juíza Assessora da Presidência - TJSP; Dra. Fernanda Perez Jacomini, 

Juíza de Direito da 11ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca da Capital; Dr. Fernando de Camargo 

Sheldon Jr. OAB/SP n. 154.018; Dr. Paulo Fernando Esteves de Alvarenga II Defensor Público nos autos pelos ocupantes 

e “custus vulnerabilis”; Dr. Felipe Eduardo Narciso Vono OAB/SP n. 312.477; Dr. Arthur Ferreira Junqueira Alves de Souza, 

OAB/SP n. 390.991; Dr. Francisco Josué Medeiros de Freitas, representante da Secretaria Nacional de Políticas para 

Territórios Periféricos; Dra. Karina Keiko Kamei, representante do Ministério Público do Estado de São Paulo; Dra. Taissa 

Nunes Vieira Pinheiro, representante da Defensora Pública Geral do Estado de São Paulo; Dra. Ana Paula Inacio da Silva, 

representante da Secretaria de Governo e Relações Institucionais do Estado de São Paulo; Tenente Coronel PM Alexandre 

Flores Nepomuceno, representante da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo; Major Patrícia Martins 

Lopes Lemos de Araújo, representante do Comando Geral da Polícia Militar do Estado de São Paulo; Dr. Claudio 

Paganotto de Araújo, representante da Delegacia Geral de Polícia do Estado de São Paulo; Dra. Valeria de Camargo 

Duarte, representante da Secretaria da Habitação do Estado de São Paulo; Sargento Alexandre Zanini Silva, representante 

da Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo; Dra. Telma Djanira Maciel, representante da Secretaria 

de Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo; Capitão PM Rodrigo Fiorentini, representante da Casa 

Militar e Defesa Civil do Estado de São Paulo; Dr. Paulo Henrique M. Oliveira, representante da Procuradoria do Estado de 

São Paulo; Dr. João Antonio Bueno de Souza, representante da CDHU; Dra. Tarsila Amaral Fabre, representante da 

Secretaria Municipal de Governo da Capital; Dr. Adriano Nonato Rosetti, representante da Secretaria Municipal de Justiça 

da Capital; Dra. Manuela Odalea Borges Camilo, representante da Secretaria Municipal da Habitação da Capital; Dr. 

Ricardo Talarico, representante da Secretaria Municipal das Subprefeituras da Capital; Dr. Carlos Ailton dos Santos Junior, 

representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social da Capital – SMADS; Dr. Alcyr Barbini, 

representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; Sargento Randall de Assunção, representante da 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

 

Conclusões do Grupo, representativas da seguinte proposta: a) O representante dos ocupantes, Dr. Felipe Eduardo 

Narciso Vono, OAB/SP n. 312.477, se compromete a apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, proposta de viabilidade de 

adequação do projeto de construção já em trâmite (Minha Casa Minha Vida) para contratação via Minha Casa Minha Vida 

entidades, o que foi aceito pelo Dr. Fernando de Camargo Sheldon Jr., OAB/SP n. 154.018, advogado da autora; b) Pelos 

advogados dos ocupantes foi requerida a suspensão do feito, o que foi deferido MM Juíza de Direito, Dra. Fernanda Perez 

Jacomini. c) A apresentação da proposta de viabilidade de adequação do projeto de construção já em trâmite (Minha Casa 

Minha Vida) para contratação via “Minha Casa Minha Vida Entidades” será juntada nos autos da demanda. As propostas 
acima foram acolhidas pelo MM. Juiz condutor do processo. 

 

 

 

 
 


